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GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0006254-84.2015.815.2001
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
EMBARGANTE   : Estado da Paraíba, representado por seu Procurador 

Felipe de Brito Lira Souto
EMBARGADOS : Ana Carla Magliano de Almeida e outros
ADVOGADO : Robson de Lima Cananéa Filho, OAB/PB Nº 18.909

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  APELAÇÃO
CÍVEL.  IRRESIGNAÇÃO  DO  PROMOVIDO.
INOBSERVÂNCIA  DO  PRAZO  PARA  RECORRER.
INTEMPESTIVIDADE  CONFIGURADA.  APELO  NÃO
CONHECIDO.  SUPOSTA  CONTRADIÇÃO  NO
ACÓRDÃO. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA  APRECIADA.  IMPOSSIBILIDADE.
REJEIÇÃO

-  Os Embargos Declaratórios têm a finalidade de
esclarecer pontos omissos, obscuros, contraditórios, ou
erro material  existente na Decisão, não servindo para
reexame de matéria decidida.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade,  em REJEITAR OS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
fl.130.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos Declaratórios (fls. 124/125) interpostos

pelo ESTADO DA PARAÍBA, visando sanar contradição  no Acórdão de fls.

118/120v, sustentando que a publicação do ato decisório no órgão oficial (Diário

da Justiça) ocorreu apenas no dia 04.03.2016 (fl. 66v), tendo a Apelação sido

protocolada em 01.04.2016 (fl. 70), portanto, dentro do prazo de 30 dias. Logo,

em conformidade com o art. 346 do NCPC1, é tempestivo.
1 Art. 346. Os prazos contra o revel que não tenha patrono nos autos fluirão da data de publicação do ato 
decisório no órgão oficial.
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É o relatório.

VOTO

Não assiste razão à pretensão do Embargante.

Os Embargos de Declaração têm seu contorno definido no art.

1.022 do NCPC e se prestam, tão somente, para expungir do julgado omissão,

contradição, obscuridade e erro material.

Sua finalidade, repito, é apenas a de tornar claro o Acórdão

proferido, livrando-o de imperfeições, sem modificar a essência. 

O Embargante alega contradição, sustentando que a publicação

do  ato  decisório  no  órgão  oficial  (Diário  da  Justiça)  ocorreu  apenas  no  dia

04.03.2016 (fl. 66v), tendo a Apelação sido protocolada em 01.04.2016 (fl. 70),

portanto, dentro do prazo de 30 dias.

Sem razão o Recorrente.

Apesar  de  devidamente  citado  (fl.  60),  o  Promovido,  ora

Embargante, não apresentou Contestação, razão pela qual o Juízo de Origem

decretou a sua revelia.

O prazo recursal se iniciou com a publicação da Decisão em

Cartório, 30.11.2015 (fl. 66v). Somente em 01.04.2016 (fl. 70), protocolizou a

Apelação, extrapolando, consideravelmente, o interstício legalmente estipulado

para a interposição do Apelo. Ademais, os requisitos de admissibilidade deste

Recurso obedeceram as regras e entendimentos jurisprudenciais do Código de

Processo Civil  de 1973,  porquanto a irresignação foi  interposta em face de

Decisão  publicada  antes  da  vigência  do  Novo  CPC,  conforme  Enunciado

Administrativo nº 2 do STJ.

O art.  322 do CPC/73 previa:”Contra o revel  que não tenha

patrono nos autos, correrão os prazos independentes da intimação, a partir da

publicação de cada ato decisório”.
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Nesse sentido:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  HONORÁRIOS  DE
PROFISSIONAL  LIBERAL.  FASE  DE  CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. PROCESSAMENTO DO RECURSO DE
APELAÇÃO.  INTEMPESTIVIDADE.  ART.  322  DO
CPC/73.  REVELIA.  CONTRA  O  REVEL  FLUEM  OS
PRAZOS  A PARTIR  DA PUBLICAÇÃO  DA DECISÃO.
CITAÇÃO.  NOTA DE  CIENTE.  OFICIAL DE  JUSTIÇA.
CERTIDÃO.  FÉ  PÚBLICA.  VALIDADE  DO  ATO
CITATÓRIO.  GRATUIDADE  JUDICIÁRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE
COMPROVAÇÃO  DE  RENDA  COMPATÍVEL  COM  O
BENEFÍCIO. PRECEDENTES DESTA CORTE. MATÉRIA
DE FATO. CASO CONCRETO. 1. Conforme o ARTIGO
322 DO CPC/73, contra o réu revel, que não possui
procurador  nos  autos,  fluem  os  prazos
independentemente  de  intimação  e  a  partir  da
publicação de cada ato decisório em Cartório, e não
da  publicação  em  diário  oficial. É  intempestivo,
portanto, o recurso interposto fora do prazo recursal de
15 (quinze) dias, previsto no ARTIGO 508 DO CPC/73.
2.  Os  pressupostos  da  citação  por  oficial  de  justiça,
insculpidos nos ARTS. 224, 225 e 226 DO CPC, foram
devidamente  respeitados,  não  havendo,  pois,  qualquer
nulidade no ato.  3.  Para a  concessão do benefício  da
justiça  gratuita,  mostra-se  necessária  prova  da
hipossuficiência econômica da parte, não bastando, para
tanto,  a  mera  declaração  de  pobreza.  No  caso,  há
documentos  juntados  aos  autos  que  evidenciam
rendimentos superiores ao patamar de 5 (cinco) salários
mínimos,  medida  adotada  por  esta  corte  para  fins  de
concessão  do  benefício  de  gratuidade.  Agravo  de
instrumento  desprovido.  (TJRS;  AI  0388648-
14.2016.8.21.7000; Porto Alegre; Décima Quinta Câmara
Cível;  Relª  Desª  Adriana  da  Silva  Ribeiro;  Julg.
08/03/2017; DJERS 20/03/2017) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  PROCEDIMENTO  SUMÁRIO.
COBRANÇA  DO  SEGURO  DPVAT.  PREPARO.
PAGAMENTO  AGENDADO.  DESERÇÃO.  SENTENÇA
PROFERIDA EM  AUDIÊNCIA.  RÉU  REVEL.  ARTIGO
322  DO  CPC/1973.  INTEMPESTIVIDADE  DO
RECURSO. 1.  No  ato  de  interposição  do  recurso,  o
recorrente  comprovará  o  respectivo  preparo,  inclusive
porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção. 2.
"Nos termos da jurisprudência consolidada do STJ, o
prazo para o revel apelar conta-se da publicação da
sentença  em  cartório,  e  não  da  intimação  na
imprensa  oficial".  (TJMG;  APCV  1.0223.14.014238-
9/001;  Rel.  Des.  José  Flávio  de  Almeida;  Julg.
08/02/2017; DJEMG 13/02/2017).
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO BUSCA E APREENSÃO. RÉU
REVEL.  TERMO A QUO DA CONTAGEM DO PRAZO
RECURSAL QUE  SE  INICIA COM  O  REGISTRO  DA
SENTENÇA  EM  CARTÓRIO.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO. 1.  Nos  termos  do  ARTIGO  322  DO
CPC/73,  os  prazos  contra  o  revel  correrão
independentemente de intimação; por consequência,
não tendo sido constituído  advogado nos autos,  o
prazo recursal começa a fluir a partir da publicação
da sentença  em audiência  ou  em cartório  e  não  a
partir  de  sua  publicação  da  imprensa  oficial. 2.
Publicada a sentença em cartório no dia 05.10.2015 (fls.
64/66),  a contagem do prazo recursal iniciou-se no dia
seguinte,  06.10.2015,  expirando-se  no  dia  20.10.2015.
Assim, tendo o recurso sido protocolizado apenas no dia
11.11.2015,  configurada  restou  a  intempestividade  do
presente  apelo,  revelando-se  ausente  pressuposto
extrínseco de admissibilidade. 3. Recurso não conhecido.
(TJAM;  APL  0623924-78.2015.8.04.0001;  Segunda
Câmara  Cível;  Relª  Desª  Maria  do  Perpétuo  Socorro
Guedes Moura; DJAM 21/09/2016; Pág. 20)  

Assim, não há que se aplicar o art. 346 do NCPC, mas, sim, o

art. 322 do CPC/73.

Como não poderia deixar de ser, a Decisão Embargada

examinou, com minúcia, os itens  levantados, não havendo que se falar em

contradição, omissão, obscuridade ou erro material. 

O STJ já decidiu:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART.
535 DO CPC. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DE
MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Revelam-se
improcedentes os embargos declaratórios em que as
questões levantadas traduzem inconformismo com o teor
da decisão embargada, pretendendo rediscutir matérias
já decididas, sem demonstrar omissão, contradição ou
obscuridade (art. 535 do CPC). 2. Embargos de
declaração rejeitados. (STJ – EEDAGA 585.172, Rel. Min.
Teori Albino Zavascki, 1ª T, DJ 01.07.2005, p. 373)

Outrossim, o Acórdão não está obrigado a detalhar o

julgamento para contentar o anseio da parte, conforme já decidiu o Superior

Tribunal de Justiça, em aresto a seguir colacionado:

“Os embargos prestam-se a esclarecer, se existentes,
dúvidas, omissões ou contradições no julgado. Não para
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que se adeque a decisão ao entendimento do
embargante”. (STJ, EDclagREsp 10270, Rel. Min. Pedro
Acioli, 1ª T, DJU 23.9.1991, p. 13.067).

A finalidade dos Embargos de Declaração é apenas a de tornar

claro o Acórdão proferido, livrando-o de imperfeições, sem modificar a

essência. Logo, é absolutamente imprópria a via eleita, na medida em que, em

vez  de  reclamar o deslinde de contradição, o preenchimento da omissão,

explicação de parte obscura ou ambígua do julgado, ou  erro  material,

pretendem rediscutir questão clara e amplamente decidida.

Os Embargos Declaratórios não são remédio para obrigar o

julgador a renovar ou reforçar a fundamentação do decisório. A mera alegação

aleatória de contradição, omissão ou obscuridade,  sem a sua demonstração

específica e concreta, não possui o condão de justificar a interposição dos

Aclaratórios.

No caso concreto, o Acórdão encontra-se suficientemente

fundamentado, prevalecendo o princípio do livre convencimento motivado,

segundo o qual o magistrado forma e firma sua convicção a partir das provas,

da legislação pertinente, da jurisprudência, enfim, sem estar, necessariamente,

vinculado às alegações das partes.

Não se pode voltar, repita-se, em sede de Embargos de

Declaração, as questões já julgadas e óbices já superados, exceto, para sanar

omissão, contradição, dúvida ou erro material no julgado, o que não é o caso

dos autos. 

Com estas considerações, REJEITO OS EMBARGOS.

É o voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator,  Excelentíssimo  Desembargador Leandro  dos  Santos,  a
Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti e o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão o representante do Ministério Público, Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, no dia 25 de abril de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
   Relator
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